
POusada, Estevan Lo Ré    . “Octopus” IV – Direito civil reconstituído: a Lei de Sesmarias (1375) e  
seu papel de precursora luso-brasileira da noção de “função social da propriedade”. 

Revista de Direito Civil Contemporâneo. vol. 34. ano 10. p. 109-130. São Paulo: Ed. RT, jan./mar. 2023.

109

“OctOPus” iv – diReitO civiL RecOnstituídO: 
a Lei de sesMaRias (1375) e seu PaPeL de PRecuRsORa  

LusO-BRasiLeiRa da nOçãO de “funçãO sOciaL da PROPRiedade”

“oCtopus” iv – pRivate law ReConstituted: the “sesmaRias” 
law (1375) and its Role as a poRtuguese-bRazilian anteCedent 

of the ConCept of “soCial funCtion of pRopeRty”

estevan LO Ré POusada

Doutor e Mestre (summa cum laude) em Direito Civil pela Faculdade de Direito (Largo de 
São Francisco) da Universidade de São Paulo – USP, com ênfase na área de História do 
Direito. Professor Titular da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo – FDSBC. 

Professor convidado do Curso de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da USP. 
estevan.pousada@direitosbc.br

Recebido em: 09.08.2021
Aprovado em: 27.04.2022

áReas dO diReitO: Civil; Constitucional

ResuMO: O presente estudo busca oferecer uma 
origem alternativa para a noção de função social 
da propriedade  – tradicionalmente vinculada à 
Constituição brasileira de 1934 e às suas fontes 
informativas (Doutrina Social da Igreja, Consti-
tuição de Weimar e Constituição Mexicana) – por 
meio do resgate da Lei de Sesmarias (1375).

PaLavRas-chave: Lei de Sesmarias – História do 
direito – Ordenações do Reino de Portugal – Fun-
ção social – Propriedade.

aBstRact: This study aims to provide an alterna-
tive origin for the notion of social function of 
property – traditionally related to the Brazilian 
Constitution of 1934 and its informative sources 
(Social Doctrine of the Church, Weimar Constitu-
tion and Mexican Constitution) – by the analysis 
of Sesmarias Law (1375).

keywORds: Sesmarias Law – Legal history – Or-
dinances of the Kingdom of Portugal  – Social 
function – Property.

suMáRiO: 1. Uma gênese alternativa?. 2. Sesmarias como um tema da história jurídica brasileira e 
lusitana. 3. A origem histórica do tema das Sesmarias – Um costume transformado em Lei Régia. 
4. Duas peculiaridades da Lei de Sesmarias: o prévio levantamento estatístico e a utilização das 
ferramentas já disponíveis no sistema jurídico lusitano. 5. As duas diretrizes fundamentais da 
Lei de Sesmarias de D. Fernando I – A compulsoriedade da exploração da gleba e o colonato 
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adscritício. 6. A origem etimológica da palavra sesmaria: quatro possibilidades principais. 7. A 
transformação experimentada pelo instituto das Sesmarias a partir de D. João I. 8. A manuten-
ção da configuração joanina do instituto pelas sucessivas Ordenações do Reino de Portugal e 
a importante contribuição da doutrina da época. 9. Dos conflitos estatutários à prevalência da 
praxe de julgar. 10. Balanço sobre a razão do insucesso das sesmarias em Portugal. 11. Reflexão: 
um direito seiscentista que avançava sobre o seu tempo, os limites imperfeitos entre o público 
e o privado e o compáscuo. 12. A evolução da propriedade territorial luso-brasileira: a titulari-
dade da terra entre instituto e instituição – função individual, função social, função estatal ou 
função pública da propriedade?. 13. Conclusão: O licenciamento compulsório de patentes como 
retorno – típico da propriedade intelectual – à função social como mecanismo de correção das 
patologias do modelo dominial. Referências bibliográficas.

1. uma gênese alTeRnaTiva?
Levando-se em consideração o cenário especificamente brasileiro, a origem da no-

ção de função social da propriedade tem sido tradicionalmente vinculada – pela dou-
trina especializada – ao advento da Constituição de 1934 (sob influência da Doutrina 
Social da Igreja Católica e das Constituições Mexicana e de Weimar). Embora não nos 
seja legítimo questionar a importância de tais mananciais, parece-nos oportuno, to-
davia, destacar o papel originalmente desempenhado pela Lei de Sesmarias de 1375 – 
conferindo-lhe uma posição de relevo em meio ao processo de paulatina construção 
do conceito1.

 1. O compulsar das fontes históricas do Direito luso-brasileiro parece nos revelar uma série de 
preciosas surpresas (em decorrência das quais nosso sistema jurídico acabou por assumir uma 
posição de vanguarda em relação a outros normalmente merecedores de uma mais devotada 
atenção): a) é nas Ordenações Afonsinas que se pode entrever o primeiro código da modernidade 
(no longínquo ano de 1446); b) a colmatação de lacunas – considerada temática concernente à 
moderna teoria do ordenamento jurídico – já se encontrava cuidadosamente disciplinada nas 
sucessivas Ordenações do Reino de Portugal [Ordenações Afonsinas – 1446 (Livro II, Tít. IX); 
Ordenações Manuelinas – 1521 (Livro II, Tít. V); e Ordenações Filipinas – 1603 (Livro  III, 
Tít. LXIV)] – com a sua gradual transformação de um autêntico conflito entre jurisdições em 
simples regra de julgamento; c) na Consolidação das Leis Civis (1858) se pode encontrar a pri-
meira consagração legislativa de uma “Parte Geral”; d) na “Introdução” à Consolidação das Leis 
Civis, Augusto Teixeira de Freitas já revela a compreensão do princípio da supremacia da Cons-
tituição (inclusive em relação ao Direito Privado) etc., de maneira que nos parece imperioso 
conceder maior atenção às fontes de nosso Direito luso-brasileiro – e, particularmente, ao pa-
pel da Lei de Sesmarias (1375) na conformação de uma noção autóctone de função social da 
propriedade.

  Não se pode descurar o fato de que o advento da Revolução Francesa – e do Code Civil – assi-
nalou o ressurgimento dos moldes romanos conferidos ao direito de propriedade (direito sub-
jetivo “absoluto”, “exclusivo” e “perpétuo”). E nem se pode negligenciar que os Códigos Civis 
oitocentistas representaram autênticas “constitucionalizações” do Direito Privado. De fato, o 
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precursora, pois, ao condicionar a proteção do direito do titular da sesmaria ao seu efeti-
vo cultivo, antecipa certas espécies de conflitos que acabaram eclodindo – novamente – 
por ocasião da pandemia de Coronavírus em pleno século XXI. Pergunta-se: cabe-nos 
dias de hoje (e com base em uma disciplina legal verdadeiramente comprometida com 
os incisos XXII, XXIII e XXIX do artigo 5º da Constituição Federal de 1988) – uma tu-
tela irrestrita sobre as patentes farmacêuticas relacionadas às vacinas que podem sal-
var as vidas de milhões de brasileiros? Parece-nos que não. E talvez se possa entrever 
no licenciamento compulsório disciplinado pelos artigos 68 e seguintes da Lei Fede-
ral 9.279/1996 uma harmonizadora tentativa de se conferir – coercitivamente e como 
penúltimo expediente (à semelhança do sistema concebido por D. Fernando I) – função 
pública a uma propriedade que, sendo inquestionavelmente privada, pertence a um em-
presário cuja indiferença (com relação à própria sobrevivência de um mercado consu-
midor do qual pretende se beneficiar) jamais poderia ser chancelada por um autêntico 
Estado Democrático de Direito.
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